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Capítulo I

Prova e verdade no processo civil

A. Fatos e meios de prova

1. Função dos meios de prova. Em termos muito amplos, a função dos 
meios de prova no processo civil pode ser definida com bastante facilidade em 
todos os sistemas processuais.1 De maneira mais ou menos clara, os meios de 
prova conectam-se aos fatos em litígio através de uma relação instrumental: 
«meio de prova» é qualquer elemento que possa ser utilizado para estabe-
lecer a verdade dos fatos da causa. A ideia básica é que um litígio surge a 
partir de certos fatos e sobre esses se baseia; que esses fatos são disputados 
pelas partes; que tal disputa deve ser resolvida pelo tribunal; e que a solução 
da «controvérsia sobre os fatos» é alcançada quando o tribunal estabelece 
a verdade sobre os fatos que motivaram a disputa. Assim, o contexto do 
processo pode ser bem concebido como um tipo de espaço privilegiado para 
a «exigência da verdade», a «devoção à verdade» e o «desejo da verdade», 
que um proeminente filósofo indica como traços essenciais do pensamento 
e da cultura modernos.2 Ademais, nos sistemas processuais modernos não se 
espera encontrar a «verdade» adivinhando, lançando a sorte, interpretando 
folhas de chá, duelando judicialmente ou por qualquer outro meio irracional 
e incontrolável (como os juízos de Deus ou outro tipo de ordálio medieval), 
mas com base em meios de prova, que devem ser apropriadamente oferecidos, 
admitidos e produzidos.3 

1	  Para um panorama geral e referências bibliográficas, cfr. Taruffo, 1992a: 1ss. Ver também 
Ferrer Beltrán, 2002: 41-68; Comoglio, 2002: 7; Comoglio, Ferri e Taruffo, 1998: 603; 
Walter, 1979: 149; Fiss, 2003: 8; Twining, 1986: 62-80.
2	  Cfr. Williams, 2002: 1.
3	  Sobre a mudança do conhecimento «mágico» ao conhecimento «racional» em contextos 
judiciais, ver Gascón, 2002: 8.
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Tal ideia provavelmente seja comum a todas as concepções modernas 
do processo civil, ainda que em diferentes graus de consciência e de racio-
nalização. Por vezes, é expressa de maneira mais clara ou menos através de 
normas referentes à admissão das provas ou sua valoração.4 Frequentemente, 
essa ideia é assumida de maneira implícita como premissa básica das regras 
sobre a prova. Com maior frequência, essa mesma idéia é o ponto de referência 
e a premissa (explícita ou implícita) das teorias acerca da prova no contexto 
das decisões judiciais sobre os fatos objeto do litígio.

Todavia, a concepção da prova como um recurso cujo objetivo é alcançar 
a verdade dos fatos em litígio pode parecer pouco clara, duvidosa e discutível 
sob determinados pontos de vista. Por vezes, dúvidas podem surgir devido 
a inconsistências existentes dentro das teorias do processo. Por exemplo, a 
prova pode ser definida como um meio para estabelecer a verdade dos fatos 
no processo civil; ao mesmo tempo, todavia, é dito que a justiça civil não está 
nada interessada em estabelecer a verdade dos fatos em litígio.5 

2. Definição de «fato». Por vezes, outras dúvidas podem surgir devido a 
dificuldades relacionadas com a definição de «fato» (ver infra § 5). Alguma 
incerteza decorre do já tradicional problema de distinguir as «questões de 
fato» das «questões de direito», uma distinção que pode ser traçada de várias 
maneiras e com consequências diversas.6 Outras fontes de incerteza podem 
derivar, ainda, da inevitável, porém complexa, conexão entre fato e direito no 
contexto da tomada da decisão judicial, uma vez que o «fato em litígio» somente 
pode ser identificado de acordo com a norma jurídica usada como critério 
para decidir.7 Problemas outros surgem porque os fatos podem ser definidos 
de formas distintas por normas jurídicas que são tomadas como fundamento 
para a decisão, nas quais um determinado «fato» é tomado como premissa 

4	  Cfr., e. g., a regra 102 das Federal Rules of Evidence dos Estados Unidos, que faz referência 
ao propósito de que «truth may be ascertained». Cfr. Graham, 2003: 2. Ver também o Código 
Processual Civil alemão, §286, de onde se extrai que as provas serão avaliadas discriciona-
riamente pelo tribunal com a finalidade de estabelecer «ob eine tatsächliche Behauptung für 
wahr oder für nicht wahr erachten sei». Cfr. Walter, 1979: 88, 148; Jauernig, 1991: 174; 
Münchener: §286, n. 1, 2; Zpo-Komm, 1987: §286, n. 1-10. Ver também, para uma perspectiva 
geral sobre os diversos sistemas, os ensaios agrupados em Travaux de L’association Henri 
Capitant, 1987: 529-775.
5	  Sobre esta inconsistência na teoria da prova nos sistemas de common law, cfr. Twining, 
1986: 71; 1990: 39-91. Algo parecido também ocorre na cultura jurídica dos sistemas de civil 
law; ver Taruffo, 1992a: 5. 
6	  Esta distinção é tradicional na teoria do direito. Ver, e. g., Centre National de Recherches 
de Logique, 1961. Nos sistemas de common law esta distinção se conecta com os diferentes 
papéis do juiz e do jurado; ver Weiner, 1966: 1867; 1968: 1020.
7	  Esse é também um problema muito tradicional, bem conhecido em toda cultura jurídica; cfr. 
Engisch, 1960: 29, 37, 83; Larenz, 1979: 266, Hruschka, 1965. Dentre os mais recentes, ver 
Taruffo, 1992a: 71, 82; Jackson, J., 1983: 85; White, 1983: 108; Wilson, 1990: 11; Troper, 
1983: 22; Varga, 1991a: 61, bem como 1991b: 59.
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para uma consequência jurídica: de acordo com uma conhecida teoria, e.g., 
podemos distinguir entre formas positivas/negativas, descritivas/valorativas e 
simples/relativas de definir os fatos por meio de normas jurídicas.8

Por um lado, em consequência, há uma concepção por muitos compar-
tilhada segundo a qual os elementos de prova constituem um meio para esta-
belecer a verdade dos fatos em litígio; por outro, todavia, essa concepção é 
contestada e criticada por vários pontos de vista. Não se pode discutir aqui 
todas essas questões por razões de espaço, e também porque muitos dos 
argumentos envolvidos são demasiadamente amplos para serem analisados 
apropriadamente em um texto dedicado somente ao tema da prova judicial. 
Não obstante, tal tema não pode ser examinado adequadamente sem que se 
analisem, ao menos em termos muito amplos, algumas premissas teóricas 
essenciais.

3. Fatos institucionais e fatos brutos. Algumas questões relativas ao 
problema da verdade judicial e da função dos meios de prova surgem porque 
os «fatos em litígio» ou os «fatos da causa» são necessariamente determinados 
com base em normas jurídicas que são aplicadas com o objetivo de solucionar 
o caso. Essa observação vincula-se à teoria que sustenta que os «fatos brutos» 
devem distinguir-se dos «fatos institucionais», e que os primeiros não existem 
nos domínios jurídicos, sendo somente os últimos relevantes no contexto da 
tomada de decisões judiciais.9 De certa forma, esse enfoque é bastante trivial, 
uma vez que ninguém nega seriamente a natureza «carregada de contexto» 
de qualquer enunciado de fato em geral, assim como todos sabem que em 
contextos jurídicos os fatos são «carregados de direito». Por conseguinte, o 
direito define e seleciona os fatos que podem ser considerados «em litígio» 
em toda causa. De certa forma, então, os «fatos em litígio» são sempre «insti-
tucionais», uma vez que são definidos e determinados por meio da aplicação 
de uma norma jurídica. Entretanto, isso não implica dizer que «fatos brutos» 
nunca possam ser considerados no contexto judicial, ou que a verdade dos fatos 
em litígio não possa ser determinada. Por vezes, fatos brutos são importantes 
para a tomada da decisão, e. g. quando um fato é utilizado como elemento de 
prova circunstancial relativo a um fato em litígio. Dessa maneira, apenas os 
«fatos principais» (material facts) da causa podem ser propriamente definidos 
como institucionais, uma vez que são definidos como tais por uma norma 
jurídica; pelo contrário, meros «fatos probatórios» (evidentiary facts) não são 
necessariamente carregados de direito.10

8	  Ver Wróblewski, 1983a: 104; Taruffo, 1992a: 105, 115, 121.
9	  Cfr., e. g., Taruffo, 1992a: 85, 89; Peczenik, 1989: 233; Jackson, B., 1985: 176; e, princi-
palmente, MacCormick e Weinberger, 1986: 21, 49, 78, 97; MacCormick, 1992: 3.
10	  Acerca da distinção entre fatos «principais» ou «materiais» e fatos «secundários» ou 
«circunstanciais», ver uma discussão mais extensa em Taruffo, 1992a: 97.
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Por outro lado, podemos falar com propriedade da veracidade ou da 
falsidade dos fatos em litígio, ainda que sejam institucionais e carregados de 
direito. O direito determina e seleciona os fatos que, desde um ponto de vista 
jurídico, são relevantes para o caso; porém, tais fatos também possuem outras 
dimensões além daquela jurídica. Os fatos possuem uma dimensão empírica: 
existem como base de um caso jurídico somente quando pode ser dito que 
existem no mundo empírico.11 Um acidente de trânsito é um fato empírico 
antes e além de ser um caso de «dano». Um homem morre no mundo real 
além de ter sido «assassinado». Em consequência, se observarmos também 
a dimensão empírica e não somente, e apressadamente, a qualificação jurí-
dica dos fatos principais do caso, facilmente perceberemos que a questão da 
veracidade ou da falsidade desses tem sentido. Qualquer tentativa de se livrar 
disso tudo para levar em conta somente os aspectos jurídicos dos fatos do caso 
é indevidamente unilateral e basicamente incorreta. Pelo contrário, do ponto 
de vista da prova e da decisão sobre os fatos, a dimensão empírica desses em 
litígio é, de longe, mais importante.12

4. Fatos determinados valorativamente. Um argumento similar pode 
se aplicar aos fatos que são determinados valorativamente por normas jurí-
dicas.13 Fatos são frequentemente definidos por normas que incluem termos 
valorativos, tais como «bom», «normal», «razoável», «justo», entre outros. 
Esses termos são frequentemente vagos, gerais e imprecisos. Do mesmo 
modo ocorre quando, por exemplo, «cláusulas gerais» ou «conceitos jurídicos 
indeterminados» são utilizados. Em tais condições pode ser muito difícil 
estabelecer qual fato é o «fato da causa»: por regra tal definição exige alguns 
juízos de valor.14 Esses tipos de fatos são claramente «carregados de valor». 
Todavia, isso não implica afirmar que a verdade desses fatos seja um contras-
senso ou que essa não possa ser estabelecida através de provas. Desde logo, 
não podemos falar propriamente de veracidade e de falsidade de um juízo de 
valor em si mesmo considerado (ao menos se a «Grande Divisão entre o ser 
e o dever ser» for considerada). Entretanto, os fatos determinados valorativa-
mente não possuem apenas uma dimensão axiológica: na medida em que são 
«fatos», possuem igualmente uma dimensão empírica. O valor monetário de 
um ativo pode ser «grande» e um comportamento pode ser «normal» apenas 
se o ativo e o comportamento «existem» em um mundo de fatos empíricos. 
Em consequência, primeiro devem ser determinados como fatos «reais», e 

11	  Ver Taruffo, 1992a: 74.
12	  Um dos pais fundadores do institucionalismo, John R. Searle, enfatiza que a verdade é uma 
questão de correspondência com os fatos. Ver, Searle, 1998: 5, 12, 32.
13	  Cfr. Gascón, 2002: 78; Wróblewski, 1983a: 104; Klami, Gräns e Sorvettula, 2000: 28; 
Taruffo, 1992a: 105; 1985: 45.
14	  Para uma análise ampla e interessante destes conceitos e os problemas que se estabelecem 
para a tomada de decisões judiciais, ver Luzzati, 1990.
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sua verdade empírica deve ser estabelecida por meio de provas; logo podem 
ser valorados segundo o standard axiológico apropriado. Um fato definido 
valorativamente pelo direito pode e deve ser provado como verdadeiro ou 
falso em sua dimensão empírica, antes que se possa dizer que existe como um 
fato carregado de valor.15

A conclusão que pode ser tirada das observações anteriores é que o 
conceito de «fato» é muito complexo e que os fatos geralmente são carregados 
de direito e de valor. Todavia, isso não exclui a possibilidade de considerar 
tais tipos de fatos peculiares como verdadeiros ou falsos na sua dimensão 
empírica. «Direito» e «fato», e «valor» e «fato» são termos de relações e de 
distinções analíticas, e não questões de confusão inextrincável. As proposi-
ções acerca da dimensão empírica de um fato podem e devem ser distinguidas 
das valorações e qualificações jurídicas sobre esse fato. As proposições fáticas 
podem ser verdadeiras ou falsas: portanto, são o objeto apropriado da prova 
judicial, esta concebida como o meio para estabelecer a verdade dos fatos em 
litígio.

5. Fatos e enunciados fáticos. Uma importante observação merece ser 
feita aqui sobre os «fatos» e sobre a maneira como esses se determinam. Em 
verdade, os fatos não se incorporam nos procedimentos judiciais na sua reali-
dade empírica ou material: em geral esses já ocorreram e, assim, pertencem ao 
passado. Em consequência, salvo alguns elementos de prova circunstancial, os 
fatos não podem ser percebidos pelo juiz: esses devem ser reconstruídos pelo 
julgador com base na prova disponível. Fatos, então, são tomados em conside-
ração de uma forma muito peculiar, isto é, na forma de enunciados acerca do 
que ocorreu faticamente. Quando se fala da verdade de um fato, na realidade 
fala-se da verdade de um enunciado acerca desse fato. Por conseguinte, o que 
se prova ou se demonstra no processo judicial é a veracidade ou falsidade dos 
enunciados acerca dos fatos em litígio.16

Por outro lado, tais enunciados não são dados a priori, tampouco são 
determinados objetivamente por alguém: enunciados fáticos são construções 
linguísticas definidas pelas partes e pelo juiz. Seus autores os estabelecem com 
base em diversos critérios, tais como regras de linguagem, fatores institucio-
nais, categorias de pensamento, valores éticos e sociais, disposições jurídicas 
pertinentes, entre outros.17 Desse ponto de vista, a construção dos enunciados 
fáticos é uma questão de escolha: formular um enunciado acerca de um fato 

15	  Cfr. MacCormick, 1984a: 141; Taruffo, 1992a: 114.
16	  Para uma análise mais ampla deste ponto, ver Taruffo, 1992a: 91. Ver, também, De La 
Oliva Santos e Diéz-Picazo Giménez, 2000: 288.
17	  Ver Taruffo, 2002: 277.
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significa eleger uma descrição desse fato entre um número infinito de suas 
possíveis descrições.18

B. Meios de prova e teorias do processo

6. Processo e verdade judicial. O problema de definir a função da prova 
vincula-se diretamente às diversas concepções de processo e aos objetivos 
desse em sua vertente judicial.19 A adoção de teorias que têm no estabeleci-
mento da verdade dos fatos em litígio um dos principais propósitos do processo 
judicial, todavia, pode resolver tal problema. O conceito de «verdade judicial» 
pode ser discutido (ver infra § 7); todavia, as coisas são bastante claras quando 
a verdade dos fatos em disputa é assumida como uma meta do processo judi-
cial e como um aspecto necessário à decisão judicial. Nesse caso, com efeito, 
pode-se dizer que os tribunais deveriam estabelecer a verdade dos fatos em 
litígio e que essa deveria ser determinada com base nos meios de prova rele-
vantes e admissíveis. Em consequência, os elementos de prova deveriam ser 
concebidos como o meio que pode e deve ser usado para estabelecer a verdade 
dos fatos relevantes, ou seja, para alcançar uma das metas fundamentais da 
administração da justiça.

Essa forma de pensar vincula-se estritamente às teorias processuais civis 
segundo as quais a função fundamental do processo judicial é aplicar a lei aos 
casos concretos com base em critérios objetivos e no interesse geral da justiça.20 
Sob tal perspectiva, uma decisão jurídica e justa somente pode fundar-se em 
uma valoração apropriada, exata e veraz dos fatos relevantes do caso.21 Uma 
decisão de acordo com a verdade é o resultado de um ato de conhecimento do 
tribunal, o qual deve fundar-se em premissas fáticas confiáveis: tais premissas 
são fornecidas pelos elementos de prova adequadamente apresentados perante 
o tribunal.

Tal teoria do processo não é, todavia, a única existente e tampouco goza da 
aceitação geral. Pelo contrário, uma teoria do processo bastante diferente tem 
sido, e segue sendo, muito difundida, tanto nos países de common law, quanto 
naqueles de civil law. Essa teoria sustenta que o objetivo principal do processo 
e, de modo geral, da administração da justiça, é resolver o conflito individual 
entre as partes.22 A teoria do processo civil como «resolução de conflitos» tem 
suas origens na ideologia liberal tradicional da justiça civil e nas suas ideias 

18	  Ver Taruffo, 1992a: 71.
19	  Cfr., principalmente, Damaška, 1986: 119, 160; 1997: 120.
20	  Para análises de tais teorias, ver, e. g., Taruffo, 2000: 177, 277; 1992a: 35; Damaška, 1986: 
160; 1997: 121.
21	  Para um desenvolvimento mais extenso deste ponto, cfr. Taruffo, 2002: 219. Consultar, 
também, Lagarde, 1994: 16; Lévi e Bruhl, 1964: 21; Kielmanovich, 1996: 16, 43; Hinostroza 
Mínguez, 2000: 20.
22	  Para uma apresentação desta teoria, ver, em particular, Damaška, 1986: 97; 1997: 76, 120.
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básicas de liberdade individual e de empresa. Sua principal premissa é a de 
que uma demanda civil não é mais que uma disputa entre particulares, e que 
tudo aquilo que necessitam é um juízo que resolva a controvérsia, eliminando 
o conflito e restaurando a paz entre os indivíduos envolvidos.23 Se esse for o 
principal propósito do processo e da tomada de decisão no âmbito da justiça 
civil, não será realmente necessário estabelecer a verdade dos fatos em litígio, 
uma vez que em muitos casos os conflitos podem ser resolvidos (talvez mais 
facilmente) sem que se busque e descubra a verdade dos fatos subjacentes. A 
verdade dos fatos pode ser útil, mas não é uma meta do processo: trata-se mais 
de um subproduto ou efeito colateral de um processo cujo objetivo é resolver 
o conflito entre as partes e somente no interesse particular delas.24 Assim, a 
forma pela qual o juiz resolve a controvérsia realmente não importa: poderia 
inclusive resolvê-la jogando uma moeda para o alto.25 Por conseguinte, não há 
necessidade de definir a estrutura do procedimento judicial com a finalidade 
da busca da verdade, uma vez que não se espera que a verdade seja estabele-
cida em tais procedimentos.26

Esse enfoque parece prevalecer nos sistemas de common law e, particu-
larmente, nas concepções estadunidenses dominantes da justiça civil, dado que 
é o princípio básico do sistema processual acusatório (adversarial).27 Todavia, 
teorias similares são também populares em sistemas de civil law, uma vez que 
na cultura jurídica europeia privilegiam-se os interesses dos particulares e seu 
papel no processo civil, em detrimento do interesse geral da sociedade de ter 
uma administração da justiça baseada em critérios objetivos e verdadeiros no 
âmbito da tomada de decisão.28 Em uma teoria como tal, a principal função 
das provas não é a de fornecer a base para o conhecimento verdadeiro dos 
fatos em litígio. Pelo contrário, a produção probatória é concebida como um 
meio que as partes podem usar na defesa de sua própria causa individual, ou 
simplesmente como uma maneira de cumprir um dever procedimental.

7. Verdade e decisões corretas. Essas duas teorias do processo são, por 
óbvio, idealizações simplificadas de concepções muito complexas, geralmente 
vagas e imprecisamente definidas em relação aos propósitos da justiça civil. 
Por conseguinte, não podem ser tomadas como descrições fiéis e realistas de 
sistemas processuais específicos. Devem ser referidas, de fato, como polos 
teóricos de um contínuo, no qual se podem classificar os sistemas processuais 

23	  Ver, principalmente, Damaška, 1986: 97, 104, 111, 119; Taruffo, 1992a: 16; Gilales, 
1985: 243, 274.
24	  Criticando agudamente tais aspectos da teoria, ver Fiss, 2003: 24, 30, 51, 55. 
25	  Ver Fiss, 2003: 52.
26	  Cfr. Taruffo, 1992a: 17; Damaška, 1986: 119, 1975: 1104; Saltzburg, 1978: 11.
27	  Ver, sobretudo, Kagan, 2001: 99. Consulte-se, também, Damaška, 1997: 76; Taruffo, 
1992a: 20; 1973: 3, 44; Landsman, 1984; Saltzburg, 1978: 9; Jolowicz, 1987: 547.
28	  Cfr., em geral, Taruffo, 1992a: 20.
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que realmente existem segundo sua proximidade a um ou a outro extremo.29 
Não obstante, tal simplificação pode ser útil para identificar tendências diver-
gentes e enfoques diferentes mesmo dentro do próprio sistema processual, no 
qual pode haver teorias contrastantes acerca dos objetivos fundamentais da 
justiça civil.30 

Apesar do importante papel que tais teorias desempenham na confor-
mação das estruturas dos sistemas processuais e na determinação de sua 
interpretação e funcionamento, deve ser ressaltado que a sua contraposição 
não é inevitável, tampouco impossível de se resolver. Tais teorias baseiam-se 
em valores diferentes e por vezes conflitantes, em distintas ideologias acerca 
do Estado, do poder e da sociedade como um todo.31 Todavia, ao menos em 
um nível teórico geral, o conflito entre essas teorias pode ser superado sem 
perder seu significado positivo. Uma boa maneira de harmonizar as perspec-
tivas divergentes gira em torno da suposição de que a melhor solução possível 
para uma controvérsia entre as partes é uma decisão adequada e correta; essa 
decisão não pode ser adequada e correta a menos que se baseie em um juízo 
verdadeiro acerca dos fatos do caso.32 Não é por colocar fim ao conflito que 
qualquer solução dada a esse seja necessariamente uma boa solução. Dentro 
de qualquer sistema jurídico baseado no princípio fundamental do «Estado de 
direito», uma boa solução é obtida por uma decisão legítima (i. e., apropriada 
e justa). Uma decisão, todavia, não é legítima se as normas que regulam o 
caso não são aplicadas adequadamente a esse caso específico; ou seja, se a 
norma não é aplicada adequadamente aos fatos aos quais deveria. Para que 
isso seja feito, deve-se determinar verdadeiramente os fatos do caso. Dito de 
maneira sucinta: nenhuma decisão correta e justa pode basear-se em fatos 
determinados erroneamente.33 Em consequência, «um procedimento no qual 
os tribunais nem sequer tentam chegar à verdade é, manifestamente, um 
procedimento injusto», uma vez que «na base do procedimento jaz o objetivo 
de obter a verdade».34 

Desse ponto de vista, a verdade dos fatos em litígio não é um objetivo em 
si mesmo, nem o propósito final de um processo civil. É mais uma condição 
necessária (ou um objetivo instrumental) de toda decisão justa e legítima e, em 
consequência, de qualquer resolução apropriada e correta da controvérsia entre 
as partes. Por conseguinte, a verdade não é um objetivo final autossuficiente, 

29	  Ver Damaška, 1986: 88.
30	  Esta análise é feita principalmente por Damaška, 1986: 205, 214, 226.
31	  Cfr., em geral, Damaška, 1986: 16, 18, 23, 29, 73, 80, passim.
32	  Ver, sobretudo, Taruffo, 2002: 219; 1992a: 42; Zuckerman, 1999: 3; Atiyah e Summers, 
1987: 157.
33	  Ver, e. g., Taruffo, 2002: 225; Saks e Kidd, 1980-1981: 125. Cfr., também, Frank, 1950: 
95.
34	  Cfr. Zuckerman, 1999: 4-5.
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tampouco uma mera consequência colateral ou efeito secundário do processo 
civil: é apenas uma condição necessária para uma decisão precisa, legítima 
e justa.35 Uma vez que o processo judicial tem por objeto render justiça, e 
não simplesmente resolver conflitos, ou – rectius – está orientado a resolver 
conflitos por meio de uma solução justa, não se pode deixar de lado a verdade, 
como condição de justiça, na decisão dos casos.36

C. Prova e teorias da verdade

8. A verdade judicial. Mesmo depois de se ter situado o problema da 
verdade na base da decisão acerca dos fatos em litígio e caracterizado a 
verdade como condição necessária à justiça das decisões judiciais, ainda há 
alguns outros problemas que merecem atenção.

De fato, a própria ideia de «verdade judicial» pode parecer vaga, confusa 
e duvidosa. Um argumento de vagueza e de dúvida é inerente ao próprio 
conceito de «verdade judicial». Uma corrente bastante difundida sustenta 
que a «verdade judicial» deve se distinguir das verdades «ordinárias» ou 
«normais» que podem ser buscadas e alcançadas fora do contexto judicial. A 
verdade que pode ser alcançada nesse contexto é definida como «formal» ou 
«convencional» e é concebida, por várias razões, como uma verdade bastante 
diferente da verdade não judicial ou extrajudicial: porque os processos judi-
ciais constituem um contexto muito especial; porque as partes e o juiz não 
podem se valer de qualquer meio possível para buscar a verdade (uma vez que 
devem se submeter a diversas regras relativas à admissibilidade e à produção 
da prova); e, também, porque hão de abandonar a busca pela verdade quando 
a necessidade de alcançar uma solução final para o litígio se sobrepuser à 
necessidade de coletar provas adicionais.37

35	  Para um panorama geral das teorias relacionadas com a verdade judicial como um propósito 
intermediário ou instrumental do processo judicial, ver Schöpflin, 1991: 36, 41, 43. A respeito 
da verdade judicial como um objetivo do processo judicial, consulte-se, também Jolowicz, 
1983: 164; Frankel, 1975: 1041; Steffen, 1988: 801, 839. A ideia de que «a verdade é a base 
da justiça» já está presente em Bentham; a respeito, ver Postema, 1986: 348.
36	  Estes enunciados baseiam-se em uma «ideologia jurídica racionalista» das decisões judiciais 
que foi apresentada e desenvolvida por Wróblewski, 1983b: 51; 1983c: 153. Para uma análise 
da tradição racionalista na teoria anglo-americana da prova, ver Twining, 1986.
37	  Sobre o conceito de verdade judicial como verdade formal, ver Taruffo, 1992a: 4. Para 
uma discussão recente acerca deste tópico, ver Ferrer Beltrán, 2002: 68. Para a tese de que 
não se pode alcançar a verdade no contexto do processo civil devido à especificidade de tal 
contexto, ver, e. g., Montero Aroca, 2002: 35, 2000: 24. Esse último autor propõe o conceito de 
«certeza» em substituição ao de «verdade». Todavia, parece que «certeza» é substancialmente 
equivalente à «verdade judicial relativa». Por conseguinte, a verdade que segundo Montero 
Aroca não se pode alcançar é a «verdade absoluta», mas isso é uma obviedade (ver infra § 
10).




